
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914224 - MT
(2025/0135521-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT26103A
AGRAVADO : SEBASTIAO PIRES DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JOSE VILMAR FERREIRA COSTA - MT019768O

JULIANO BANEGAS BRUSTOLIN - MT030279O

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA.  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS.  EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  MULTA.  FALTA  DE  RECOLHIMENTO
PRÉVIO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil (CPC), no caso em
que  a  parte  é  condenada  ao  pagamento  da  multa  prevista  no  parágrafo  4º  desse
dispositivo  legal,  fica  a  interposição  de  qualquer  recurso  condicionada  ao  depósito
prévio  da  sanção  aplicada,  exceção  feita  à  Fazenda  Pública  e  ao  beneficiário  da
gratuidade da justiça. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT26103A
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. MULTA. FALTA DE RECOLHIMENTO
PRÉVIO.
1. Nos termos do artigo 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil (CPC), no caso em
que a parte é condenada ao pagamento da multa prevista no parágrafo 4º desse
dispositivo legal, fica a interposição de qualquer recurso condicionada ao depósito
prévio da sanção aplicada, exceção feita à Fazenda Pública e ao beneficiário da
gratuidade da justiça. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ré (instituição financeira) contra a
decisão que deixou de conhecer do seu recurso especial.

A agravante sustenta a possibilidade de saneamento do vício processual
(falta de recolhimento da multa prevista no artigo 1.021, parágrafos 4º e 5º, do Código
de Processo Civil - CPC) em que se louvou a decisão agravada.

Argumenta que deveria ter sido oportunizado o recolhimento da multa, antes
da não admissão do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Verificando-se a presença dos requisitos de admissibilidade do agravo
interno (legitimidade, cabimento, adequação, interesse, tempestividade, regularidade 

 representação processual e ausência de fato impeditivo ouformal/procedimental,
extintivo do direito de recorrer), passo ao enfrentamento do seu mérito.

Inexiste reparo a ser feito na decisão agravada.
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Nos termos do artigo 1.021, § 5º, do CPC, no caso em que a parte é
condenada ao pagamento da multa prevista no parágrafo 4º desse dispositivo legal,
fica a interposição de qualquer recurso condicionada ao depósito prévio da sanção
aplicada, exceção feita à Fazenda Pública e ao beneficiário da gratuidade da
justiça. Confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE/AGRAVANTE.
1. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o prévio recolhimento da
multa processual prevista no  § 4º, do CPC, constitui pressuposto art. 1.021,
recursal objetivo de admissibilidade, de maneira que a ausência de comprovante
do depósito obsta o conhecimento do recurso interposto após a aplicação da
sanção. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 2.897.149/SC
julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. MULTA.  § 2º, DO NCPC. NECESSIDADE DE ART. 1.026.
RECOLHIMENTO PRÉVIO À INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO
RECURSO. AUSÊNCIA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. MAJORAÇÃO DA
MULTA.
1. Na dicção do  § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, o prévio art. 1.021,
recolhimento da multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer recurso, de modo que não se conhece desse meio de
impugnação sem o pagamento da referida penalidade. Precedentes.
2. Em razão do caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração,
verifica-se a necessidade de elevar a multa anteriormente aplicada para 5% (cinco
por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do  § 3º, do art. 1.026,

.CPC/2015
3. Embargos de declaração não conhecidos, com elevação da multa para 5% do
valor atualizado da causa.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no , relator Ministro Raul REsp n. 1.758.467/SP
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 28/11/2022,  7/12/2022.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. A ausência de apreciação do pedido de justiça gratuita pelo Tribunal de origem
não significa deferimento tácito. O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito
retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não
tem o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo.
Precedentes.
2. Esta Corte Superior de Justiça possui jurisprudência no sentido de que o prévio
recolhimento da multa processual prevista no artigo 1021, § 4º, do CPC/15,
imposta ao litigante, constitui pressuposto recursal objetivo de admissibilidade, de
maneira que a ausência de comprovante de seu depósito obsta o conhecimento do
recurso interposto posteriormente à condenação.
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2.1. Na hipótese, ausente a comprovação do recolhimento do valor da multa
aplicada pelo Tribunal de origem, e não sendo a parte beneficiária da justiça
gratuita, impõe- se o não conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp n.  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,1.767.196/MT,
julgado em  D Je de ) 14/2/2022,  21/2/2022.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A aplicação de multa no agravo interno, declarado manifestamente inadmissível
em votação unânime (art. 1.021, § 4º, do ), condiciona a interposição deCPC/15
qualquer outro recurso ao depósito prévio do valor da referida sanção processual,
conforme inteligência do  § 5º, do  - o que, aliás, foi art. 1.021, CPC/15
expressamente consignado no acórdão ora embargado.
1.1 Não comprovado o recolhimento da multa, inviável o conhecimento dos
aclaratórios.
2. Embargos de declaração não conhecidos
(EDcl no AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 1.985.015/DF
Turma, julgado em  DJe de ) 26/9/2022,  29/9/2022.
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DE MULTA COM FUNDAMENTO NO § 4º DO  DO CPC ART. 1.021
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRÉVIO RECOLHIMENTO DA MULTA.
NECESSIDADE. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL.

. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.SÚMULA 83/STJ
1. Na dicção do  § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, o prévio art. 1.021,
recolhimento da multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer recurso, de modo que não se conhece desse meio de
impugnação sem o pagamento da referida penalidade. Precedentes.
2. No caso, o acórdão recorrido negou provimento ao agravo interno interposto,
reconhecendo-o manifestamente inadmissível, e fora aplicada multa prevista no

 § 4º, do CPC, ficando a interposição de qualquer outro recursoart. 1.021,
condicionada ao depósito do respectivo valor. Ocorre que, no ato da interposição
do recurso especial, a parte deixou de recolher os valores correspondentes à
penalidade aplicada, por isso, o apelo extremo fora inadmitido na origem.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

.Súmula 83/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.509.581/PA
julgado em  DJe de ) 17/6/2024,  27/6/2024.

 
Na hipótese dos autos,  o recurso especial é incognoscível, pois foi

interposto sem a comprovação do recolhimento da multa imposta pelo acórdão
recorrido, fato inconteste.

De acordo com a orientação assentada nos julgados cujas ementas estão
acima transcritas, a multa prevista no artigo 1.021, parágrafos 4º e 5º, do CPC tem
caráter de pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso posterior. Logo, é
imprescindível o recolhimento prévio da sanção. Não comprovado o recolhimento,
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como é a situação dos autos, a consequência processual, aplicada pela decisão
agravada, é a inadmissibilidade do recurso.

A concessão de prazo para recolhimento da multa, importante acrescentar,
não encontra apoio na jurisprudência da Casa, como se vê nos seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. MULTA DO  § 4º, ART. 1.021,
DO . FALTA DE RECOLHIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO CPC/2015
RECURSO. INTIMAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. "Segundo a clara dicção do artigo 1.021, § 5º, do Código de Processo Civil de
2015, o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º do referido artigo é
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se
conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento" (EDcl no AgInt no

, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp n. 859.529/RJ
TURMA, julgado em  DJe , o que ocorreu. 23/8/2016,  29/8/2016)
2. "Como o pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso diz respeito ao
prévio depósito do valor da multa, não há que se cogitar da necessidade de
concessão de prazo para que o vício seja sanado, sendo o pagamento posterior da
penalidade admitido apenas nas hipóteses legalmente previstas" (AgInt no

, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,AREsp n. 1.149.021/SE
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de , daí por que não há 15/5/2018,  21/5/2018)
falar em intimação da parte para recolher tal encargo, ao invés de negar
conhecimento de plano ao recurso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 1.658.762/PR
Turma, julgado em  DJe de ) 31/8/2020,  8/9/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA
MULTA DO  § 4º, DO CPC. NÃO RECOLHIMENTO DA MULTA. NÃO ART. 1.021,
CONHECIMENTO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO  § 5º, DO CPC. ART. 1.021,
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do  § 5º, do CPC, o prévio recolhimento da multa prevista art. 1.021,
no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer
impugnação recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse
pagamento.
2. A reiterada jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 'como o pressuposto
objetivo de admissibilidade do recurso diz respeito ao prévio depósito do valor da
multa, não há que se cogitar da necessidade de concessão de prazo para que o
vício seja sanado, sendo o pagamento posterior da penalidade admitido apenas
nas hipóteses legalmente previstas' (AgInt no , Relator AREsp n. 1.149.021/SE
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe de , daí por que não há falar em intimação da parte15/5/2018,  21/5/2018)
para recolher tal encargo, ao invés de negar conhecimento de plano ao recurso
(AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 1.658.762/PR
Turma, julgado em  DJe de . 31/8/2020,  8/9/2020)
3. Agravo em recurso especial não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.743.106/SC
em  DJEN de ) 25/8/2025,  28/8/2025.
 
Em face no exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.914.224 / MT

Número Registro: 2025/0135521-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10007800920228110053 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT26103A
AGRAVADO : SEBASTIAO PIRES DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JOSE VILMAR FERREIRA COSTA - MT019768

JULIANO BANEGAS BRUSTOLIN - MT030279O

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A 
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT26103A
AGRAVADO : SEBASTIAO PIRES DE MIRANDA 
ADVOGADOS : JOSE VILMAR FERREIRA COSTA - MT019768

JULIANO BANEGAS BRUSTOLIN - MT030279O

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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